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SISTEMA DE ENSINO BRASILEIRO E A SOCIEDADE
 Thiago dos Santos Lima

RESUMO

Objetivo deste trabalho é estudar a organização do Sistema de Ensino Brasileiro e como este resulta na formação da Sociedade. Tendo como objeto de estudo a Constituição Brasileira de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional-LDBEN-1996, as modalidades de ensino e a organização da Educação Básica. Concluiu-se a importância da descentralização e distribuição de funções na estruturação no Sistema que devem reger o ensino no Brasil, das responsabilidades da União, dos Estados, e dos Municípios no Sistema de Ensino. 
Palavras-chave: Sistema. Ensino. Estrutura.  
Introdução
O presente trabalho busca compreender o funcionamento do Sistema de Educação Brasileiro, bem como as funções de todos que o integram.  

Com esse objetivo, pretende esclarecer perguntas que envolvem o trabalho: 

· Como se organiza o Sistema de Ensino Brasileiro?
· Quem integra o Sistema de Ensino Brasileiro?

· Qual a função de cada membro que integra o Sistema de Ensino? 
Para se chegar à estrutura atual do Sistema de Ensino Brasileiro, este passou por várias mudanças ao longo da História. Hoje, o Sistema de Ensino é integrado pelo Sistema de Ensino Federal, Estadual e Municipal e existe uma notória participação do Sistema Privado. 
Logo nos artigos 206 a 211 da Constituição Brasileira encontramos alguns princípios que devem ancorar o ensino no país além de definir sua organização estrutural: 

Art. 206 

(*) O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V - valorização dos profissionais do ensino, garantido, na forma da lei, plano de carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, assegurado regime jurídico único para todas as instituições mantidas pela União;

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.
Art. 211 

(*) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§ 1.º A União organizará e financiará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, e prestará assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória.

§ 2.º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e pré-escolar.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) nº 9.394/96 também define as atribuições:

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais.
§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.
A educação é um dever da família e do Estado. Inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (LDB nº. 9394/96)
A União irá estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o Médio, assegurando a formação básica comum. Deverá coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação. (LDB nº. 9394/96)
Os Estados (Poder Público Estadual) deverão organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino e definir com os municípios formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, elaborar e executar políticas e planos educacionais, assumir o transporte de alunos da rede estadual. (LDB nº. 9394/96)
Os Municípios têm a função de organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados. Exercer a ação redistributiva em relação as suas escolas, baixar normas complementares para o seu sistema de ensino, autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino. Oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas. (LDB nº. 9394/96)
As próprias diversidades brasileiras dificultam a aplicação de um Sistema Centralizado, de forma unânime e igualitária pelo Território Brasileiro, o objetivo principal é que essa descentralização seja aplicada de acordo com a região de vivência dos alunos. 
Machado cita que:

É óbvio que as dimensões territoriais e a diversidade do Brasil, por si só, impõem a oferta de serviços educacionais descentralizados, no sentido da proximidade com o cidadão e com a comunidade. Entretanto, esta deve se dá em conformidade com o formato federativo da não-centralização, ou seja, do fortalecimento da autonomia municipal, permitindo que o município ande com as “próprias pernas”, assegurando a interdependência com as demais instâncias, no cumprimento e implementação da política educacional (MACHADO, 2002, p. 129).

Os níveis de modalidades de ensino, a educação escolar, compõem-se de educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio e educação superior. 
No Ensino Fundamental o foco é o desenvolvimento das capacidades cognitivas e intelectuais para a aprendizagem de cada aluno.  O Ensino Médio deve assegurar a construção básica do conhecimento científico em cada um, enquanto na Educação Superior o objetivo principal é a estimulação e criação cultural, bem como o desenvolvimento científico e reflexivo do aluno. 
A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organização da sociedade civil e nas manifestações culturais. (LDB nº. 9394/96). 
Diante do exposto, nota-se a necessidade deste estudo discutir a relação da diversificação do Sistema de Ensino Brasileiro, descentralizado, com a formação de uma Sociedade que atenda as necessidades locais, que seja eficiente no meio em que vive.
Para elaboração do presente trabalho utilizou-se pesquisa bibliográfica e artigos científicos divulgados no meio eletrônico.

O texto final foi fundamentado nas ideias e concepções de autores como:  Jacobi (1990) e Fonseca (1990).
Desenvolvimento

Conforme o artigo 205 da Constituição Brasileira:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, eu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
Seguindo os Parâmetros Curriculares Nacionais, a educação escolar deve constitui-se em uma ajuda intencional, sistemática planejada e continuada para crianças, adolescentes e jovens. Cada escola tem sua história, suas peculiaridades e sua identidade.

A aprendizagem tem a finalidade de buscar a formação dos estudantes, para o desenvolvimento de suas capacidades, em função de novos saberes que se produzem e que demandam um novo tipo de profissional. Os conteúdos apresentados na educação devem fazer sentido para o momento de vida presente. Deve ser buscado um ensino de qualidade, visando à formação do cidadão, que não apenas obtenha o conhecimento, mas que interfiram criticamente na realidade para transformá-la e não apenas para que se integrem ao mercado de trabalho.

A aplicação do conhecimento deve ter a finalidade de contribuir na busca de respostas a problemas identificados, que possa atender às demandas da sociedade brasileira atual. O Estado tem como obrigação elaborar parâmetros claros, buscando a melhoria da qualidade de ensino nas escolas brasileiras.

O aluno deve compreender a cidadania como participação social e política, assim como o exercício de direitos e deveres. Posicionar de maneira crítica, responsável e construtiva nas diferentes situações sociais. Conhecer características fundamentais do Brasil nas dimensões sociais, materiais e culturais. 
Hoje existe um conjunto de temas que parecem ‘’transversalizados’’, permeando a concepção de diversas áreas. Os temas transversais que compõem os Parâmetros Curriculares Nacionais envolvem a ética, Saúde, Meio Ambiente, Pluralidade Cultural, Orientação sexual, Trabalho e consumo. Podem ser adaptados para que possam corresponder conforme a necessidade de cada região e escola. (PCNs).
Sem aprendizagem não há ensino. O conhecimento não é algo situado fora do indivíduo, a ser adquirido por meio da cópia do real. É uma construção histórica e social, na qual referem fatores de ordem antropológica, cultural e psicológica. É de suma importância a atuação do aluno para que haja a construção dos significados sobre os conteúdos da aprendizagem. 
Nos Parâmetros Curriculares Nacionais os conteúdos são meios para que os alunos desenvolvam as capacidades que lhe permitam produzir bens culturais, sociais e econômicos e deles usufruir. Os critérios de avaliação explicitam as expectativas de aprendizagem, considerando objetivos propostos para a área e para o ciclo.

Na orientação didática é preciso destacar que a conquista dos objetivos propostos para o ensino depende de uma prática educativa que tenha como eixo a função de um cidadão autônomo e participativo. Os alunos são o sujeito de seu processo de aprendizagem. As orientações didáticas permeiam as explicações sobre o ensinar e o aprender.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais ainda salientam a importância da escola para os adolescentes e jovens da sociedade atual. São alunos que estão vivenciando um momento importante para a construção de sua identidade. A escola não pode ignorar as singularidades dessa fase. O modo como se compreende cada fase da vida (infância, Juventude, maturidade e velhice) é fruto de processos históricos de transformação da humanidade. 
O estatuto da criança e do adolescente reconhece, juridicamente, que as crianças e os adolescentes são sujeitos de direitos. Na área da educação, esta deve estar assegurando a igualdade e a condição para que o adolescente tenha acesso a escola e nela permanecer. A escola com todas as suas contradições e limites, ocupa um espaço privilegiado na vida dos adolescentes e jovens. Todas as vivencias no espaço escolar são educativas e concorrem para o processo de constituição da identidade dos alunos.

Para que todo esse Ensino chegue até os alunos há um Sistema de Educação que trabalha de forma descentralizada de acordo com as diversidades encontradas no Brasil, explorando-as e adaptando o Ensino de acordo com cada realidade do aluno, atendendo as necessidades do meio e tornando o aprendizado acessível a todos. 
Jacobi (1990, p. 8) fala sobre a referida descentralização do Ensino:
A descentralização significa, em teoria, a possibilidade de ampliação para o exercício dos direitos, a autonomia da gestão municipal, a participação, controle e gestão citadina no seu cotidiano, assim como a potencialização de instrumentos adequados para o uso e redistribuição mais eficiente dos escassos recursos públicos e para reverter as tendências globalizantes dos projetos de planejamento, possibilitando a desburocratização administrativa da agenda. 
Nota-se que a descentralização é um dos princípios básicos para a gestão democrática no Ensino, sendo que tal processo permite a participação de todos envolvidos no processo da Educação e na formação de um aluno consciente e participativo na Sociedade em que vive.
Conclusão

Diante do exposto, conclui-se que para a comunidade escolar no modelo de sociedade desejada é aquela pautada na justiça, na solidariedade, politicamente democrática, baseada nos princípios éticos onde pessoas sejam verdadeiramente respeitadas em sua dignidade humana e suas diferenças sendo que estes podem ser alcançados através de um sólido Sistema de Educação. 
O Ensino deve ser estruturado a partir de um diagnóstico da Sociedade local, tendo como retorno a aplicação do conhecimento nas resoluções de problemas cotidianos, formando hoje o cidadão ativo e participativo no amanhã, o que só pode ser possível através de um Sistema de Ensino descentralizado.
Educação é pensar nas práticas dos educando e dos profissionais sujeitos à ação de maneira que possa garantir um nível de ensino eficaz. A educação institucional é base de formação do aluno cidadão.
Fonseca (1990, p. 135) afirma: 

A municipalização do ensino não tem valor em si, não podendo ser considerada fim, mas meio ou instrumento para a consecução de objetivos educacionais. Ao educando não interessa a que instância administrativa cabe a responsabilidade pela educação e sim que esta lhe seja concedida da forma mais eficiente possível.

Ele não é municipal, estadual ou federal, mas cidadão brasileiro. 

A organização do Sistema de Ensino permite que as diversidades possam ser exploradas de forma a tomar o conhecimento mais sólido e mais eficaz para a Sociedade local e também para o mundo, já que uma vez construído o conhecimento este pode ser utilizado em todos os níveis.  
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